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Ata da vigésima primeira Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e dois dias do mês de maio, do ano de dois mil e dezessete, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Alexssander Bueno de Souza, secretariada pela Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, presentes também os Vereadores: Luiz Roberto Duarte Chain, Antônio Borges Camargos, Ézio José de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Roberto César Domingues, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Wellington de Paulo Domingues. Todos presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. A Secretária lê a ata da reunião anterior foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:1396/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Requerimento n º 28/2017, recebida em 16/05/2017. Protocolo:1397/2017, autor: Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais, assunto: encaminha cópia de ofício enviado ao Sr. Prefeito Municipal sobre assegurar os objetivos estabelecidos no Plano Nacional de Educação, recebida em 16/05/2017. Protocolo:1398/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: Dispõe sobre a convocação da 5ª Conferência Municipal de Saúde e dá outras providências, recebida em 18/05/2017. Protocolo:1399/2017, autor: Associação dos Moradores do Bairro Cruzes, assunto: solicita atestado de funcionamento da associação, recebida em 18/05/2017. Protocolo:1400/2017, autor: Ministério da Educação, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município, recebida em 18/05/2017. Protocolo:1401/2017, autor: Ministério da Educação, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município, recebida em 18/05/2017. Protocolo:1402/2017, autor: Ministério da Educação, assunto: informa sobre a liberação de recursos financeiros ao Município, recebida em 18/05/2017. Protocolo:1403/2017, autor: Pedro Francisco da Silva - Prefeito Municipal, assunto: responde ao Ofício n 47/2017 - ofício 08/2017 das Comissões Permanentes, recebida em 22/05/2017. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 30/2017, dos Vereadores Alexssander Bueno de Souza, Fabiana Viera dos Santos de Oliveira, Ézio José de Oliveira, Márcia Sebastiana Campos Riças, Luiz Roberto Duarte Chain, Roberto César Domingues, Antônio Borges Camargos e Wellington de Paulo Domingues, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal para oficiar a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – CORREIOS, para providenciar a entrega das correspondências nos domicílios dos Bairros Ouro Verde, Primavera, Novo Horizonte e Vila Maria, todos desta cidade. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou as discussões: “O Vereador Luiz Roberto comenta sobre o Requerimento 30/2017 diz que esse problema dessas ruas enquanto a Prefeitura não colocar o nome nas ruas esse problema não se resolvera. Se não colocar as placas nesses bairros não tem como o correio entregar as correspondências. Quase todas as ruas já têm nome, só eu já nomeei várias ruas. O Vereador Antônio Borges pede um aparte e diz esse requerimento foi pedido sim Betinho, porque no bairro Souza Dias não existe placas com nomes de ruas e a numeração é toda irregular, e os correios fazem a entrega lá devido o prefeito anterior ter pedido um ofício para fazer entregas naquele bairro”. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 31/2017, das Vereadoras Raquel Monteiro de Oliveira da Silveira e Márcia Sebastiana Campos Riças, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal para providenciar a instalação de toldos nas janelas das salas de aula da Escola Municipal Doutor José Custódio de Oliveira, no Bairro Nova Areado. Coloco em discussão o Requerimento, alguém deseja discutir? A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em votação simbólica o Requerimento foi aprovado por unanimidade de votos. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço a Secretária que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, Primeira discussão e votação nominal do Projeto de Lei Complementar nº 03/2017, que, “Altera a Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG”. IMPEDIDOS DE VOTAR OS VEREADORES FABIANA VIEIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA E ANTÔNIO BORGES CAMARGOS, DE ACORDO COM O ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO. Quórum Maioria Absoluta, Votação nominal. As Comissões Permanentes emitiram parecer esclarecendo que o Projeto de Lei complementar nº 03/2017 que “Altera a Lei Complementar nº 5, de 23 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único e o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Areado - MG ”, visando possibilitar a contratação do cargo efetivo de Auxiliar de Educação Básica, sem concurso público, para atender temporariamente e por excepcional interesse público as necessidades da Secretaria Municipal de Educação. Em que pese o Parecer Técnico Jurídico ter concluído pela INCONSTITUCIONALIDADE, frente o inciso II do art. 37 da CF/88 (Princípio do Concurso Público), e pela ILEGALIDADE, por não se enquadrar nas hipóteses do art. 2º da Lei Federal nº 8.745, PORÉM opinam estas Comissões pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Complementar nº 03/2017, recomendando-o aos demais Pares. Coloco em discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou as discussões: “O Vereador Roberto diz Eu penso o seguinte comigo, só quem precisa trabalhar sabe a necessidade para colocar seus filhos nas creches. Os pais querem colocar seus filhos na creche para trabalhar e o que acontece? Não tem vaga, porque ninguém quer votar a favor. Eu morei em Ribeirão Preto 11 anos e sei das dificuldades de colocar os filhos na creche, voltei para Areado pois não consegui a vaga para meus filhos”. “A Vereadora Raquel diz eu sou a favor desse projeto pois primeiramente sou mãe, e minhas crianças já frequentaram a creche em Areado, e pelo estatuto da criança e do adolescente artigo 54, Lei 8069 é direito da criança de creche e pré-escola até os 5 anos de idade. Eu não acho viável nos Vereadores votarmos contra esse projeto, sendo que crianças deixarão de frequentar as creches por falta de funcionários”. O Vereador Ézio diz realmente precisamos desse projeto, mas ele tem a forma legal e constitucional de conseguir isso, existe concurso público que pode ser feito. A gente não está aqui para prejudicar ninguém, estamos aqui para ajudar, mas de uma forma correta”. “ A Vereadora Marcia diz eu sou a favor desse projeto, eu sou uma pessoa que trabalha a maior parte com essas mães carentes, que precisam de suas crianças nas creches para trabalhar. Eu trabalho com 120 pessoas e elas cobram demais sobre esse projeto, ele pode não ser legal, mas eu sou a favor, sou muito cobrada e a população está precisando, é época das mães trabalharem e ganharem um dinheiro, e não está tendo vagas nas creches”. “O Vereador Luiz Roberto diz esse projeto é totalmente ilegal e inconstitucional, o chefe do executivo teve todas as chances para acertar isso aqui, esse projeto foi e voltou três vezes, ele não quis acertar isso aí, então esse projeto eu sei que precisa, mas tudo bem, eu não vou fazer coisa ilegal, eu não vou deixar marca aqui nessa câmara sendo ilegal.  A secretaria Lourdes para quem não sabe, há quatro anos atrás ela fez isso e dois dias depois ela teve que calçar a cara e ir nas casas dessas pessoas que foram contratadas e dizer que infelizmente não podia contratar. Todo mundo fala porque não faz isso, faz aquilo, o melhor caminho que tem é fazer o concurso público. Por que não se faz um concurso público? Está precisando de mais gente em outras áreas, faz um concurso público e resolve. O concurso público é a melhor garantia de estabilidade de emprego, quem é contratado não tem estabilidade, fica enrolando o povo com isso, faz um concurso público. Eu já avisei para todo mundo, nessa casa, nas ruas, se o projeto for bom para a cidade, para o povo, eu sou o primeiro a votar a favor. Quando o projeto é ilegal eu voto contra, porque quero ser uma pessoa honesta comigo mesmo e com todo mundo. Fui eleito para representar o povo nessa casa legislativa, para fiscalizar o que estiver errado é o que eu estou fazendo, esse projeto é ilegal, pode estar precisando, pode ser o que for, mas não pode ser realizado, não pode contratar gente, tem que ter concurso público. O Vereador Alexander se diz se eu fosse votar, eu votaria a favor do projeto, pra mim tanto faz votar a favor ou contra, eu não preciso, eu não tenho criança em fase escolar que precisa, é o seguinte pelos últimos acontecimentos nesse país, eu acho que nossa constituição deveria chamar inconstitucional, tudo está errado em nosso pais, que assiste os jornais e acompanha é uma palhaçada o que vem acontecendo, então eu não vou deixar de votar um projeto por falar que ele é inconstitucional. Inconstitucional não vale nada não. Então é só isso que eu gostaria de falar, porque eu acho que o projeto atende ao interesse público e o bem comum, então várias crianças vão ficar prejudicadas, eu vou dormir e colocar minha cabeça no travesseiro tranquilamente. Reafirmo também que o voto do Vereador tem que ser respeitado, o Vereador é inviolável pelos seus atos, palavras e opiniões, não é porque o Betinho vai votar contra o projeto que ficaremos inimigos. “O Vereado Roberto diz como o Projeto foi reprovado, hoje eu sei que tem muita mãe batendo perna para a rua, estou propondo que vou em todas as creches e as mães que tiverem deixando seus filhos nas creches para andarem para rua, nós vamos cortar e colocar quem precisa”. Colocado em votação nominal o parecer Projeto de Lei Complementar nº 03/2017 foi rejeitado por 2 votos a 4, por não ter atingido quórum mínimo para aprovação, “voto vencido” dos Vereadores Roberto César Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Wellington de Paulo Domingues. Colocado em primeira votação nominal o Projeto de Lei Complementar nº 03/2017 foi rejeitado por 2 votos a 4, por não ter atingido quórum mínimo para aprovação, “voto vencido” dos Vereadores Roberto César Domingues, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira e Wellington de Paulo Domingues. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 19/2017, que, “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimento da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências ”. IMPEDIDOS DE VOTAR OS VEREADORES FABIANA VIEIRA DOS SANTOS DE OLIVEIRA E ANTÔNIO BORGES CAMARGOS, DE ACORDO COM O ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Coloco em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 19/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 31/2017, que, “Dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção Municipal - SIM e os procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que produzam produtos de origem animal e dá outras providências, no município de Areado - MG. ”. IMPEDIDO DE VOTAR O VEREADOR ROBERTO CÉSAR DOMINGUES, DE ACORDO COM O ART. 203 DO REGIMENTO INTERNO. Quórum Maioria Simples, Votação simbólica. Coloco em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). A Secretária da Mesa Diretora, Vereadora Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira, registrou as discussões: “O Vereador Roberto diz que é impedido de votar e que esse projeto será muito bom para Areado. Vereador Antônio Borges pede a palavra ao presidente e diz que esse projeto SIM com certeza é isso tudo que nosso nobre colega Robertinho falou e eu só tenho a agradecer aos demais pares porque vai trazer muita facilidade para nossos produtores e comerciantes, eu e a Dona Raquel somos relatores desse projeto e deixo meus sinceros agradecimentos.”. Colocado em segunda votação simbólica e redação final o Projeto de Lei nº 31/2017 foi aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a AUDIÊNCIA PÚBLICA, no dia 24/05/2017, às 16h00, para Demonstração e Avaliação do cumprimento das metas fiscais do 1º quadrimestre de 2017. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretária e demais Vereadores presentes. 
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